Acéao de consignacao em pagamento - Seguro de
vida - Alegacao de inadimpléncia - Contrato de
adesao - Clausulas contratuais contraditérias -

Art. 47 do CDC - Inteligéncia - Prevaléncia da
cladusula mais favoravel ao consumidor -
Inaplicabilidade do art. 763 do CC - Tolerancia
estabelecida e anuida pela seguradora -
Cancelamento do seguro - Impossibilidade -
Inexisténcia de interpelagao do consumidor -
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Honoréarios advocaticios da sucumbéncia -
Reducéo - Inocorréncia - Art. 20, § 4°, do CPC -
Consonancia

Ementa: Apelacdo. Acéo de consignacdo em paga-
mento. Seguro de vida. Inadimpléncia. Cléusulas con-
tratuais contraditérias. Prevaléncia da cldusula mais
favordvel ao consumidor. Art. 47 do Cédigo de Defesa
do Consumidor (CDC). Inaplicabilidade do art. 763 do
Cédigo Civil. Contrato de adesdo. Tolerdncia estabele-
cida e anuida pela seguradora. Inexisténcia de inter-
pelacéo do consumidor. Honordrios advocaticios da
sucumbéncia. Reducdo. Impertinéncia. Sentenca
monocrdtica mantida.

- Havendo contradicéo nas cldusulas contratuais acerca
da toleréncia prevista em caso de inadimpléncia, deve
prevalecer aquela que for mais favordvel ao segurado
(art. 47 do Cédigo de Defesa do Consumidor).

- Néo hd que se falar em negativa de cobertura por parte
da seguradora, com supedéneo no art. 763 do Cédigo
Civil, quando se observa que esta Gltima, ao elaborar
unilateralmente os termos do contrato ao qual aderiv o
segurado, estabeleceu tolerncia a respeito dos prazos
de pagamento dos prémios vencidos.

- Néo hd que se falar em reducdo da verba honordria
advocaticia, quando a mesma foi arbitrada pelo magis-
trado em rigorosa consonéncia com o § 4° do art. 20 do
CPC, que é o aplicdvel ao caso em comento.

APELACAO CIVEL N° 1.0194.08.089426-5/001 -
Comarca de Coronel Fabriciano - Apelante: C.5.5.A. -
Apelados: A.P.C. e outra - Relator: DES. ROGERIO
MEDEIROS

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia da Desembargadora Evangelina Castilho
Duarte, incorporando neste o relatério de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrd-
ficas, & unanimidade de votos, EM NEGAR PROVI-
MENTO.

Belo Horizonte, 15 de junho de 2011. - Rogério
Medeiros - Relator.

Notas taquigréficas

DES. ROGERIO MEDEIROS - Versam os autos em
epigrafe acdo de consignacéo em pagamento proposta
por A.PC. e N.PC., aduzindo as autoras, ora apeladas,
que eram beneficidrias do seguro de vida Multipremiado

Super, gerido pela seguradora-ré, ora apelante, de n°
1.0118.13000297-0, contratado por M.PC. (irméo de
ambas), na data de 18.04.2004; que o pagamento das
parcelas mensais se dava através de débito na conta-
poupanca n® 0118.013.00008255-8, da agéncia da
Caixa Econémica Federal (CEF) do Municipio de
Intendente Camara/MG; que o segurado veio a falecer
em decorréncia de acidente de trénsito ocorrido em
22.07.2008; que, somente no dia 23.07.2008, a bene-
ficiaria A.PC. teve ciéncia da existéncia de tal seguro,
razéo pela qual ligou para a central de atendimento da
seguradora-ré, ora apelante, através da qual ficou
sabendo do atraso das parcelas mensais vencidas em
18.05.2008, 18.06.2008 e 18.07.2008; que, interpre-
tando a cléusula 11.1 do contrato de seguro em
comento, constataram que o débito em aberto poderia
ser pago até o dia 16.08.2008; que no dia 23.07.2008
o gerente da agéncia da CEF no Municipio de Coronel
Fabriciano/MG (onde residia o de cujus), a pedido da
familia do segurado, tentou imprimir os boletos de paga-
mento das mensalidades em atraso, tendo sido baldada
tal tentativa, visto que o sistema operacional da insti-
tuicdo financeira em questdo acusou que o atraso era
superior a 60 (sessenta) dias; que, em face de tal impos-
sibilidade, o gerente supracitado acionou a Central de
Atendimento da CEF - mediante o protocolo n°
1423673 - com o pedido de reprogramacéo da data do
vencimento do débito para 01.08.2008; que, em
24.07.2008, o mesmo preposto da CEF foi novamente
procurado e novamente instaurou um procedimento
padrdo, que mais uma vez nada resolveu, o que se deu
também em 28.07.2008, sendo que, nesta Ultima
ocasido, foi informado pela central que o seguro em
comento estava cancelado, na conformidade da clausula
12.3, a, do contrato de seguro carreado as f. 17/21
destes autos; que, embora a cldusula em comento afirme
que com 3 (trés) mensalidades consecutivas em atraso o
seguro é cancelado, a mesma néo indica a forma de
contagem de tal prazo, o que contraria diretamente a
clausula 11.1 da mesma avenca em comento, que deter-
mina que o prazo de 90 (noventa) dias se dd na data de
vencimento da primeira parcela em atraso; que deve
incidir, in casu, o teor do art. 47 do Cédigo de Defesa do
Consumidor (CDC), que determina que as cléusulas con-
tratuais serdo interpretadas de maneira mais favordvel
ao consumidor; que ndo houve qualquer nofificacdo
acerca do distrato do contrato de seguro em comento.
Requereram, por fim, dentre outros pedidos de praxe, a
autorizacdo para a realizacdo do depésito judicial das
parcelas em atraso, a inverséGo do 6nus da prova e a
concessdo, em favor de ambas, do pélio da gratuidade
da justica.

A gratuidade da justica foi deferida as autoras, ora
apeladas, & f. 33 destes autos.

O depésito judicial das 3 (trés) parcelas acima
mencionadas foi efetivado as . 36 e 36-verso, dos autos
em epigrafe.
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Mediante a r. sentenca monocrética de f. 77/78, o
douto Magistrado singular a quo julgou procedentes os
pedidos elencados na peca exordial de f. 02/09 dos
autos em epigrafe, declarando quitadas as parcelas con-
tratuais vencidas em 18.05.2008, 18.06.2008 e
18.07.2008.

Em seu recurso de f. 80/86, a seguradora-ré, ora
apelante, pugnou pela reforma integral da r. senftenca
monocrdtica ora vergastada, sob o fundamento de que a
cldusula 11.1 do contrato de seguro mencionado
alhures estabelece que é possivel o pagamento com to-
lerGncia de até 90 (noventa) dias em caso de inadim-
pléncia de uma ou mais prestacdes vencidas em épocas
diferentes; que, no caso de trés prestacdes consecutivas
em atfraso, como é a hipdtese destes autos, o contrato de
seguro em comento é automaticamente cancelado; que,
portanto, ndo era facultada as autoras, ora apeladas, a
purgacdo da mora via depdsito judicial, como deter-
minou o douto Magistrado singular a quo; que deve ser
levado em consideracéo o teor do art. 763 do Cédigo
Civil, e o art. 41 da Circular/Susep n® 302/2005; que é
vedado em lei que o pagamento de prémio em atraso
possa gerar efeitos retroativos, ou seja a purgacéo da
mora ndo tem efeitos ex tunc; que ndo se pode prestigiar
a inadimpléncia dos segurados, o que ofenderia a
esséncia dos contratos de seguro. Caso ndo seja esse o
entendimento deste Sodalicio, a seguradora apelante
requereu a minorac@o dos honordrios advocaticios da
sucumbéncia arbitrados pelo ilibado Magistrado singular
a quo.

Preparo regular, f. 87.

Em suas contrarrazées de f. 91/94, as autoras, ora
apeladas, pugnaram pela manutencéo integral da r. sen-
tenca monocrdtica ora vergastada e, consequentemente,
pelo total desprovimento do recurso ora sob exame.

E o relatério.

Conheco do recurso, porque presentes os pressu-
postos de sua admissibilidade.

Néao havendo preliminares a serem examinadas,
adentro ao mérito da questdo posta & minha apreciac@o.

Compulsando detidamente o feito em epigrafe,
vejo que ndo assiste razdo & seguradora ora apelante,
no que tange ao seu inconformismo em relagéo ao teor
da r. sentenca monocrética de f. 77/78. Se néo,
vejamos.

Para o deslinde da questdo ora sob exame, faz-se
necessdria a transcricdo das seguintes cldusulas do con-
trato de seguro, cuja cépia se encontra as f. 17/21,
ambas encimadas sob o tépico “toleréncia em caso de
inadimplemento”, verbis:

11.1 Caso ocorra sinistro estando o Segurado em atraso
com o pagamento do prémio do seguro, por prazo ndo
superior a 90 (noventa) dias, contados da data do venci-
mento da primeira parcela ndo paga, o pagamento da inde-
nizacdo devida estard condicionado;

[.].
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12.3 A cobertura individual cessa automaticamente ao final
do prazo de vigéncia da apdlice se esta ndo for renovada,
ou ainda:

a) com 03 (trés) parcelas mensais consecutivas pendentes de
pagamento no caso de periodicidade mensal, e para os
seguros contratados com a periodicidade de pagamento
anual, apés 01 (uma) parcela pendente - . 19/20.

Apds andlise minuciosa destes autos, anoto que,
vencida a primeira prestagéo em afraso em 18.05.2008,
e contados os 90 (noventa) dias mencionados na cléu-
sula 11.1 acima transcrita, chega-se & conclusdo evi-
dente que a mora poderia ser purgada até a data de
16.08.2008, sendo que a presente acdo foi proposta em
31.07.2008, razéo pela qual a abrangéncia de tal esti-
pulacdo deve prevalecer em relacdo & cldusula 12.3 da
mesma avenca, até mesmo em virtude do disposto no
art. 47 do Cédigo de Defesa do Consumidor (CDC),
que, conforme é de curial sabenca, é plenamente apli-
cével as demandas de natureza securitdria.

Dito isso, basta a mera leitura de ambas as cldu-
sulas acima transcritas para se constatar que as mesmas,
de modo algum, albergam o entendimento esposado
pela seguradora ora apelante, qual seja de que a
cléusula 11.1 estabelece que é possivel o pagamento
com foleréncia de até 90 (noventa) dias somente em
caso de inadimpléncia de uma ou mais prestacdes ven-
cidas em épocas diferentes.

Lado outro, ndo hé que se falar na utilizacéo, in
casu, do art. 763 do Cédigo Civil de 2002, pois resta
evidente que tal dispositivo legal somente é aplicdvel em
caso de omissdo contratual a respeito, o que néo é o
caso dos autos, pois, sendo de adesdo o contrato de
seguro de f. 17/21, ou seja, elaborado unilateralmente
pela seguradora ora apelante, ndo pode a mesma, sob
tal fundamento, tentar nesta seara, abjurar a tolerncia
que espontaneamente estabeleceu e em relacdo ao qual
amplamente anuiu.

Igualmente, ndo hd que se falar em utilizacdo de
circular da Susep na questdo em epigrafe, visto que dis-
positivos desse jaez sdo de valor jurigeno nenhum em
face do que determina o CDC.

Cumpre salientar que, igualmente, ndo héd como se
albergar a afirmativa da seguradora apelante, qual seja
de que pagamento em atraso pelo segurado - paga-
mento este realizado dentro do prazo de toleréncia pre-
visto no contrato - signifique o mesmo que inadimpléncia
por parte deste (ltimo, mesmo porque ndo houve, da
parte da seguradora apelante, qualquer providéncia no
sentido de promover o distrato da avenca em comento,
razéo pela qual agiu o nobre Magistrado singular a quo
com inteiro acerto ao deferir o depésito judicial das
porcelos contratuais em atraso, conforme acima men-
cionadas.

Anoto a respeito, mutatis mutandis:

Ementa: Apelacdo civel. AcGo de cobranca. Indenizacéo
securitéria. Prémio. Débito automdtico em conta bancéria.



Atraso. Auséncia. Suspensdo. Cancelamento do contrato.
Necessidade de interpelacdo. Indenizacdo devida. Inteli-
géncia do art. 763 do Cédigo Civil. 1 - O pagamento da
indenizacdo securitdria depende da quitacdo das parcelas
relativas ao prémio do seguro. 2 - Para o cancelamento do
contrato de seguro em virtude de inadimpléncia, indispen-
sével a interpelagdo prévia do segurado. 3 - Inexistindo
inadimpléncia ante a falta de interpelacéo prévia, o paga-
mento da indenizacdo é de rigor. 4 - Apelo improvido
(TIMG, 16° C. Civ., AC n® 1.0514.08.037257-6/001, Rel.
Des. José Marcos Vieira, . em 20.01.2010, p. em
26.02.2010).

Por fim, no que tange & questdo dos honordrios
advocaticios da sucumbéncia, ou, mais precisamente,
quanto ao pedido da seguradora apelante de reducéo
dos mesmos, anoto que nada hd a se reformar neste sen-
tido, visto que o douto Magistrado singular a quo arbi-
trou tal verba em rigorosa consonéncia com o artigo de
lei aplicavel, qual seja o § 4° do art. 20 do CPC.

Dessarte, pelas razdes acima expostas, mantendo a
r. sentenca monocrdtica de . 77/79 por seus préprios e
excelentes fundamentos, nego provimento ao apelo de
f. 80/86.

Custas recursais, pela seguradora apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ESTEVAO LUCCHESI e EVANGELINA
CASTILHO DUARTE.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO.
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